

  [image: Dois impeachments, dois roteiros: os casos  Collor e Dilma]




  




  [image: falso Rosto]




  [image: Rosto]




  




		

			Dois Impeachments, Dois Roteiros


			OS CASOS COLLOR E DILMA


			© ALMEDINA, 2020


			AUTOR: Antonio Capuzzo Meireles Filho


			DIRETOR ALMEDINA BRASIL: Rodrigo Mentz


			EDITORA JURÍDICA: Manuella Santos de Castro


			EDITOR DE DESENVOLVIMENTO: Aurélio Cesar Nogueira


			ASSISTENTES EDITORIAIS: Isabela Leite e  Marília Bellio


			DIAGRAMAÇÃO: Almedina


			DESIGN DE CAPA: Roberta Bassanetto


			CONVERSÃO PARA EPUB: Cumbuca Studio


			E-ISBN: 9786556271170


			Novembro. 2020


			Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)


			(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)


			Meireles Filho, Antonio Capuzzo


			Dois impeachments, dois roteiros: os casos


			Collor e Dilma / Antonio Capuzzo Meireles Filho.


			São Paulo: Almedina, 2020.


			Bibliografia.


			ISBN 978-65-5627-115-6


			1. Brasil. Supremo Tribunal Federal


			2. Constituição – 1988 – Brasil 3. Impeachment – Brasil


			4. Impeachment – Leis e legislação – Brasil


			5. Mello, Fernando Collor de, 1949


			6. Rousseff, Dilma, 1947 – I. Título.


			20-44522 — CDU-342.511.5 (81)


			Índices para catálogo sistemático:


			1. Brasil: Impeachment: Direito constitucional 342.511.5 (81)


			Cibele Maria Dias – Bibliotecária – CRB-8/9427


			Conselho Científico Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP


			Presidente: Gilmar Ferreira Mendes


			Secretário-Geral: Jairo Gilberto Schäfer; Coordenador-Geral: João Paulo Bachur;


			Coordenador Executivo: Atalá Correia


			Alberto Oehling de Los Reyes | Alexandre Zavaglia Pereira Coelho | Antônio Francisco de Sousa | Arnoldo Wald | Sergio Antônio Ferreira Victor | Carlos Blanco de Morais | Everardo Maciel | Fabio Lima Quintas | Felix Fischer | Fernando Rezende | Francisco Balaguer Callejón | Francisco Fernandez Segado | Ingo Wolfgang Sarlet | Jorge Miranda | José Levi Mello do Amaral Júnior | José Roberto Afonso | Elival da Silva Ramos | Katrin Möltgen | Lenio Luiz Streck | Ludger Schrapper | Maria Alícia Lima Peralta | Michael Bertrams | Miguel Carbonell Sánchez | Paulo Gustavo Gonet Branco | Pier Domenico Logoscino | Rainer Frey | Rodrigo de Bittencourt Mudrovitsch | Laura Schertel Mendes | Rui Stoco | Ruy Rosado de Aguiar | Sergio Bermudes | Sérgio Prado | Walter Costa Porto


			Este livro segue as regras do novo Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa (1990).


			Todos os direitos reservados. Nenhuma parte deste livro, protegido por copyright, pode ser reproduzida, armazenada ou transmitida de alguma forma ou por algum meio, seja eletrônico ou mecânico, inclusive fotocópia, gravação ou qualquer sistema de armazenagem de informações, sem a permissão expressa e por escrito da editora.


			EDITORA: Almedina Brasil


			Rua José Maria Lisboa, 860, Conj. 131 e 132, Jardim Paulista | 01423-001 São Paulo | Brasil


			editora@almedina.com.br


			www.almedina.com.br


		




		

			Para meus pais, Antonio e Noracy,pelo rico exemplo de vida


			Para Gê,


			que sempre incentivou e acreditou


		




		

			AGRADECIMENTOS


			O livro que se segue é resultado da tese de mestrado que defendi perante a Escola de Direito do Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa – IDP, 2019. A narrativa do impeachment brasileiro me aguça e me incomoda desde o “movimento caras pintadas”, que tomou as ruas do Brasil em 1992. Escrevi minhas primeiras linhas sobre o instituto na conclusão do curso de Direito, Pontifícia Universidade Católica de Goiás, 2010. Mais do que uma contribuição acadêmica, é parte do esforço pessoal em compreender o Brasil a partir do Brasil.


			Ao meu orientador, Professor Rafael Silveira e Silva, agradeço profundamente pela confiança depositada e pela liberdade que me proporcionou para escrever as páginas que agora se convertem em livro.


			Ao Professor João Paulo Bachur, pelas cuidadosas e preciosas observações, decisivas para que o trabalho pudesse ser concretizado, indicando ainda que fosse delimitado de maneira clara aquilo que se conclui no estudo.
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			PREFÁCIO


			Numa análise técnica, digo que o instrumento para destituir os chefes do Poder Executivo é o chamado impeachment, derivado da prática do crime de responsabilidade. Mas sabemos, Srs. Constituintes, que o crime de responsabilidade, que o impedimento, no Brasil, é peça de museu, é peça de antiquário.


			MICHEL TEMER,


			em manifestação registrada na Ata da 215ª sessão, de 3 de março de 1988, da Assembleia Nacional Constituinte


			Nos últimos trinta anos, a América do Sul tem vivido grandes desafios democráticos, muitos dos quais movidos pela desigualdade econômica e pela tensão cada vez maior entre os cidadãos e o sistema político representativo, ainda longe de registrar adequadamente as necessidades da maior parte de suas populações. E tal cenário vem desafiando a própria arquitetura do sistema de governo, o presidencialismo, cujas estruturas frequentemente são abaladas quando as lideranças que ocupam o Poder Executivo não conseguem lidar de forma equilibrada com as demandas sociais e as exigências da famosa dinâmica dos freios e contrapesos.


			A partir de meados dos anos 80, houve uma grande esperança trazida pela retomada gradual da participação social, da liberdade e da vida democrática, fortemente representada, no Brasil, pela elaboração de uma nova Constituição, a despeito do país atravessar uma terrível crise inflacionária, com parco crescimento econômico. No clima do momento, até mesmo juristas como o ex-Presidente Michel Temer, na época deputado constituinte, jamais considerariam que o instituto do impeachment seria tão recorrente, não apenas no Brasil, como no restante do cone sul. O próprio Temer assumiu a Presidência do Brasil em virtude de um impeachment, em 2016. Parece que certas peças de antiquário não se prestam apenas a revisitar o passado.


			Ironias à parte, o instituto do impeachment continua bastante vivo, embora seja reconhecido como um fantasma para vários governantes. Além de Fernando Collor e Dilma Rousseff, que perderam seus cargos por conta desse processo, houve inúmeros pedidos que não conseguiram avançar nos demais mandatos. Fernando Henrique e Lula, por exemplo, colecionaram 64 pedidos de impeachment. Até mesmo o atual presidente, Jair Bolsonaro, já tem em sua conta mais de trintas pedidos aguardando deliberação na Câmara dos Deputados. Na América do Sul, países como Venezuela, Colômbia, Equador, Peru e Paraguai também tiveram suas experiências de impeachment, cada qual obedecendo sua institucionalidade.


			A tradição presidencialista brasileira incorporou este instituto com uma natureza híbrida: político e jurídico. Exige uma base jurídica que, no caso brasileiro é a tipificação de uma ação presidencial como crime de responsabilidade, e o fator político, qual seja, o entendimento de que a conduta se qualifica como um atentado à Constituição. Não obstante, o juízo do processo é eminentemente político, totalmente vinculado à análise de oportunidade política e pela conveniência. Nesse caso, por exemplo, a efetiva ocorrência das infrações ou fortes indícios de crime de responsabilidade, por mais graves que sejam, podem ser desprezados pela Câmara dos Deputados, numa análise que possa levar ao entendimento de que o impeachment possa agravar a situação político-econômica do país ou se provocará ainda mais tensões entre os membros da sociedade civil. E, mesmo autorizado pela Câmara, existe ainda a possibilidade de o Senado Federal não sustentar tal pedido.


			Não restam dúvidas de que o processo de impeachment, por opção do próprio constituinte de 1988, foi concebido para contrariar, quando necessário, o resultado do processo eleitoral. Trata-se de um mecanismo contramajoritário, justificado pela presença de uma infração político-administrativa, e que serve para afastar do poder um representante eleito majoritariamente, mediante julgamento de outros representantes igualmente eleitos. No entanto, atribuir funções acusatórias e julgadoras ao Congresso Nacional, em perfis que mimetizam um processo judicial penal hodierno, impõe desafios e complexidades do ponto do equilíbrio bicameral e do próprio equilíbrio entre poderes.


			Quando mencionamos o impeachment como mecanismo contramajoritário, a onda contemporânea de proeminência política e, porque não dizer, de “fertilidade jurisprudencial” do Supremo Tribunal Federal (STF) não poderia deixar de fazer parte dessa complexa equação que envolve periodicamente os demais poderes da República. A centralidade atribuída pela Constituição de 1988 ao Supremo é apreciada diuturnamente na imprensa nacional, percorrendo assuntos que vão da política à “polícia”, do meio ambiente à tributação, da ciência à religião. Num forte deslocamento em que questões relevantes da sociedade brasileira reclamam cada vez mais uma decisão do STF, com tema impeachment, sem dúvida, não seria diferente.


			E é exatamente este o objeto de estudo do presente livro, na dimensão da participação do Supremo Tribunal Federal na aplicação do instituto e sobre as regras do processo, cujo título é uma interessante provocação acadêmica. Em “Dois impeachments, dois roteiros: os casos Collor e Dilma”, Capuzzo traz um olhar atento não apenas sobre o movimento protagonista do STF, mas também das ausências, idiossincrasias e inconsistências que esse órgão, que sintetiza o Judiciário no sistema de freios e contrapesos, pode demonstrar. Não se trata necessariamente de falhas dessa Corte, mas de caminhos incompletos que transbordam ao longo da sequência de decisões e de manifestações de seus membros, e que refletem os limites de sua atuação.


			Capuzzo procura investigar em detalhes como se manifestou e qual foi a postura do Supremo Tribunal Federal nos impeachments de 1992 e 2016, chamando a atenção para uma atuação discreta no impeachment de Fernando Collor, com ares de coordenação com o Legislativo, para uma atuação mais enfática, convertida em questionamentos contra os procedimentos do Legislativo adotados no processo realizado contra Dilma Rousseff. Longe de opinar entre o que deveria ser a melhor postura do Supremo, o autor mergulha nos processos e nos argumentos de duas diferentes Cortes, cada uma com formação amplamente diferente nos dois períodos tratados, mostrando também outra face do STF, essa inexorável, que é a função que o tempo e o contexto podem exercer sobre as suas decisões.


			Dessa maneira, esta obra, que aparentemente elege o impeachment como objeto de estudo, traz uma importante reflexão sobre o papel institucional do Supremo Tribunal Federal, especialmente diante da retração do nosso sistema representativo e sobre a necessidade de uma consolidação jurisprudencial que esteja menos sujeita aos ventos das ocasiões.


			Volto ao ponto de partida para finalizar este despretensioso prefácio. O impeachment continuará sendo realidade no cenário da nossa política. Até que seja efetivamente debatido de forma séria entre os nossos representantes, continuará sendo uma peça antiga, mas jamais alojada em um antiquário. Talvez caiba aos intérpretes não apenas o controle, mas servir de fator indutor de melhores decisões dos representantes.


			Brasília, junho de 2020.
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			Introdução


			“A lista de presença registra na Casa o comparecimento de 265 senhoras deputadas e senhores deputados. Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus e em nome do povo brasileiro, iniciamos os nossos trabalhos”1. Com essas palavras, o então deputado, Eduardo Consentino da Cunha (PMDB/RJ), abriu a sessão do dia 17 de abril de 2016, que autorizou a instauração do processo de impeachment contra a presidente da República Federativa do Brasil, Dilma Vana Rousseff.


			Foi o segundo impeachment brasileiro desde a democratização de 1985. Até o ano de 1992, a palavra impeachment era praticamente desconhecida do vocabulário nacional. Entretanto, após o processo que culminou com a condenação à inabilitação para o exercício de função pública, por oito anos, do ex-presidente Fernando Affonso Collor de Mello, esse vocábulo tornou-se popular entre os brasileiros.


			Apesar da grande atuação da imprensa no impeachment de Fernando Collor em 1992, o processo ainda se deu, socialmente, em meio à articulação da sociedade civil. Ao contrário, o de Dilma Rousseff processou-se no decorrer de 273 dias (nove meses), no bojo da sociedade da informação, hiperconectada e submetida a uma autocomunicação de massa.2 Nada escapou ao processo como fenômeno de informação e formação de opinião pública do cidadão comum. Comparado ao processo de afastamento de Dilma Rousseff, o afastamento de Fernando Collor, que se desenrolou em 120 dias (quatro meses), foi consensual.3


			O impeachment alcança uma dimensão jurídico-social importante diante do fato de que, entre os últimos cinco presidentes civis eleitos pelo voto direto nas últimas três décadas, Fernando Affonso Collor de Mello, Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Vana Rousseff e Jair Messias Bolsonaro, dois, ou quase metade deles, foram afastados por meio desse instrumento constitucional. Essa realidade é algo, no mínimo, impactante para um país que viveu sob o jugo de ditaduras em torno de um a cada três anos desde 1930. Somando-se o período da Era Vargas4 com o período da ditadura militar instaurada após 19645, conclui-se que o período sem democracia no país chega a ultrapassar três décadas e meia.


			Por isso, esse instrumento constitucional está longe de ser uma peça de museu ou de antiquário, como outrora previu o presidente Michel Miguel Elias Temer Lulia durante os trabalhos da Assembleia Constituinte de 1987-19886 – ele próprio alçado à presidência do Brasil em virtude do impeachment de 2016. Desde 1990, quando o então presidente Fernando Collor assumiu a presidência, já foram apresentados 231 pedidos de impeachment perante a Câmara dos Deputados: 29 pedidos em face de Fernando Collor, 4 em face de Itamar Franco, 27 em face de Fernando Henrique Cardoso, 37 em face de Lula, 68 em face de Dilma Rousseff, 33 em face de Michel Temer e, até maio de 2020, 33 em face de Jair Bolsonaro7, o que perfaz uma média de 1 pedido a cada 50 dias.8 A pesquisa de jurisprudência com o vocábulo “impeachment”, no endereço eletrônico do Supremo Tribunal Federal (STF), reporta 100 acórdãos9.


			O tema foi, ainda, objeto da Súmula Vinculante 4610, resultado da conversão da Súmula 722/STF, que declara que a definição das condutas típicas configuradoras do crime de responsabilidade e o estabelecimento de regras que disciplinem o processo e o julgamento dos agentes políticos, federais, estaduais ou municipais, são da competência legislativa privativa da União e devem ser tratados em lei nacional especial.


			No plano internacional, a situação não é diferente. O impeachment de Fernando Collor, em 1992, revela-se como um ponto crítico na história da América Latina, inaugurando duas décadas e meia de instabilidade, considerando que pelo menos nove presidentes eleitos foram removidos do cargo nesse período. Dez presidentes enfrentaram processo de impeachment: Fernando Collor (Brasil, 1992), Carlos Andrés Perez (Venezuela, 1993), Ernesto Samper (Colômbia, 1996), Abdalá Bucaram (Equador,1997), Raúl Cubas Grau (Paraguai, 1999), Luiz González Macchi (Paraguai, 2002), Lucio Gutiérrez (Equador, 2005), Fernando Lugo (Paraguai, 2012), Dilma Rousseff (Brasil, 2016) e Pedro Pablo Kuczynski (Peru, 2017 e 2018). O número sobe para dezesseis caso incluamos os vice-presidentes ou sucessores que não terminaram o mandato, ou convocaram eleições antecipadas: Valentín Paniagua (Peru, 2010), Alberto Rodríguez Saá (Argentina, 2001), Eduardo Duhalde (Argentina, 2003), Carlos Mesa (Bolívia, 2005), Eduardo Rodríguez Veltzé (Bolívia, 2006)e Evo Morales (Bolívia, 2019).11


			Para o presente livro, apresenta-se a seguinte pergunta de partida: qual foi a postura do Supremo Tribunal Federal nos impeachments de 1992 e 2016? Ora, o Supremo do impeachment de Fernando Collor era de atuação discreta, assim como o foi no episódio de quem deveria assumir como presidente do Brasil na redemocratização de 1985.12 Por sua vez, o Supremo de 2016 afastou liminarmente o presidente da Câmara dos Deputados13, Eduardo Consentino da Cunha, e viu um de seus ministros afastar monocraticamente o presidente do Senado Federal14, José Renan Vasconcelos Calheiros.


			Com o objetivo de comparar o papel do Supremo Tribunal Federal no impeachment de 1992 com sua atuação no impeachment de 2016, este estudo põe-se a extrair as diferenças de postura no diálogo e na relação dinâmica do STF com os outros Poderes. Para tanto, rememora-se que a Constituição de 198815 optou por uma descrição estática da separação de Poderes, “independente e harmônicos” entre si,16 em contraponto aos “freios e contrapesos” e a dinâmica de “poder freia poder”, que exaram uma certa noção de movimento. No entanto, não obstante a Constituição de 1988 já ter alcançado sua plenitude balzaquiana, as relações institucionais brasileiras ainda se encontram no auge de sua pubescência.


			Calcado no que foi exposto até aqui, é razoável partir da hipótese de que a postura institucional do Supremo Tribunal Federal foi drasticamente alterada entre 1992 e 2016, sem que a Constituição de 1988 tenha sofrido alterações substanciais no tocante ao desenho textual do sistema político. A confirmação de tal hipótese depende tanto do levantamento e da análise das decisões e manifestações do STF que impactaram, ou delinearam, o processo de impeachment de 1992 e de 2016, quanto do estudo dos reflexos do ambiente histórico e socioeconômico, no momento da redemocratização brasileira, no texto da Constituição de 1988, em especial, no tocante ao desenho institucional e político.


			Dada a quantidade de decisões proferidas pelo Supremo em um e outro episódio, adotamos o método de análise qualitativa. Na medida em que nem todas decisões tiveram repercussão significativa sobre o assunto, deu-se prioridade àquelas decisões que impactaram diretamente o objeto de estudo em questão.17


			Assim, foi realizado um levantamento exploratório, tornando possível efetuar a interseção entre os respectivos conjuntos de decisões e identificar a similitude entre os questionamentos enfrentados no MS 21.564 e na ADPF 378; o que permite, satisfatoriamente, cotejar as mudanças ocorridas no comportamento do Supremo Tribunal Federal nas duas crises políticas18 em análise, objetivo precípuo do trabalho.


			Vejamos. O presidente Fernando Collor impetrou vários mandados de segurança (MS) ao Supremo Tribunal Federal, dentre os quais destacamos os seguintes: MS 21.564/DF19, MS 21.623/DF20 e MS 21.689/DF21.


			O MS 21.564 foi impetrado contra ato do presidente da Câmara dos Deputados, Ibsen Valls Pinheiro, que estabelecia regras para o procedimento do processo de impeachment, como a aplicabilidade da Lei 1.079/195022 em conjunto com regras regimentais e constitucionais, prazos de defesa e votação ostensiva nominal, criando um procedimento que ficou conhecido como “Lei Ibsen”.23


			Naquele momento, o MS 21.623 foi impetrado contra atos do ministro Sydney Sanches, presidente do Supremo Tribunal Federal e do processo de impeachment. Os atos indeferiram prova requerida e recusaram a arguição de impedimento e suspeição de senadores integrantes da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito (CPMI) sobre o Esquema PC Farias que haviam antecipado voto pela imprensa ou que atuavam como suplentes de senadores nomeados ministros de Estado pelo vice-presidente Itamar Franco, então sucessor de Fernando Collor.


			Já o MS 21.689 questionou a Resolução 101, de 1992, do Senado Federal, que aplicou a Fernando Collor a pena de inabilitação, por oito anos, para o exercício de função pública, mesmo após a sua renúncia.


			Dentre os vários questionamentos judiciais que permearam o impeachment de Dilma Rousseff, destacamos os seguintes: MS 33.837/DF24, MS 33.838/DF25, ADPF 37826 e MS 34.441/DF27. Os Mandados de Segurança, 33.837 e 33.838, foram ambos impetrados contra a Questão de Ordem 105/2015, decidida pelo presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, que intentava disciplinar o processo e julgamento de crimes de responsabilidade.


			Também, a ADPF 378 definiu a legitimidade constitucional do rito previsto na Lei 1.079/1950, questionando o papel do Senado Federal no processo de impeachment, a formação de comissão especial a partir de candidaturas avulsas e o voto aberto na eleição da comissão especial. Ou seja, repisou em parte o que o Supremo já havia decidido 24 anos antes, ao apreciar o MS 21.564, impetrado por Fernando Collor.


			Por fim, o Mandado de Segurança 34.441 foi impetrado contra a Resolução 35/2016, do Senado Federal, que impôs a Dilma Rousseff a perda do cargo de presidente da República, pleiteando a sua recondução ao cargo, a inexistência de justa causa para a condenação e o reconhecimento de desvio de poder no curso de processo de impeachment. Na prática, Dilma Rousseff contestou o mérito de sua condenação pelo Senado. Tema de grande importância e sensibilidade constitucional, teve sua liminar indeferida pelo ministro relator Teori Zavascki, morto em acidente aéreo em janeiro de 2017. Sucedido na relatoria pelo ministro Alexandre de Moraes, esse, em 10 de dezembro de 2018, denegou a segurança monocraticamente sob o argumento da ausência de ilegalidade e da impossibilidade de o Supremo Tribunal Federal substituir o mérito de decisões políticas proferidas no curso de um impeachment.


			Para a consecução do estudo, foi utilizada a pesquisa bibliográfica combinada com o recurso aos dados quantitativos produzidos pelos próprios autores aqui pesquisados e estudados. Ou seja, lançamos mão dos dados produzidos pelo Direito, pela Ciência Política e pela Ciência Social, além de dados disponíveis e processados em fontes abertas do Congresso Nacional, da Presidência da República e do Supremo Tribunal Federal. Uma preocupação adicional foi inserir notas referenciais as mais detalhadas possíveis. O intuito foi tanto permitir a compreensão mais apurada dos fatos quanto auxiliar a investigação e o estudo por parte de eventuais leitores ávidos por conteúdo bibliográfico.


			A despeito das diversas possibilidades de se analisar alterações nos padrões decisórios do Supremo, relativamente comum em vários estudos, enxergamos o impeachment como um paradigma, por alcançar o maior grau de desarmonia entre os Poderes do Estado. É a forma de atuação constitucional mais drástica de um Poder sobre o outro, uma vez que envolve, no caso brasileiro, a denúncia do presidente da República perante a Câmara dos Deputados e seu julgamento pelo Senado Federal, presidido pelo presidente do Supremo Tribunal Federal. Além disso, a dinâmica do impeachment trespassa os processos ocorridos no interior do Estado e alcança a opinião pública. Envolvendo questões como corrupção, mobilização social, personalidade política, política econômica etc., esse instituto acaba por se converter em um material de estudo singular.


			Se não autoexplicativo, o título designado para anunciar o fio condutor do livro é, no mínimo, sugestivo. A sua escolha tem como objetivo, além de relacionar a pergunta de partida à hipótese, exprimir ou, ao menos, sugerir a alteração de comportamento do Supremo Tribunal Federal no curso das últimas décadas.


			Este livro está articulado em três pontos que dialogam entre si: (a) a dinâmica entre os três Poderes; (b) o impeachment de Fernando Collor; e (c) o impeachment de Dilma Rousseff. O primeiro capítulo permite uma compreensão da dinâmica entre o Poder Judiciário e os demais Poderes no Brasil, em especial o Legislativo. Nele, abordamos o cenário econômico, social e político que precedeu a Assembleia Constituinte e influenciou o texto da Constituição de 1988. Extraímos as características do Poder Judiciário a partir de sua dimensão normativa, permeando-as com exemplos de suas manifestações na dinâmica institucional do país. A partir de uma leitura própria, trabalhamos com pensadores e autores nacionais do Direito e da Ciência Política, remetendo-nos aos autores clássicos, quando necessário, a título de argumentação.


			No segundo capítulo, “O impeachment de Fernando Collor”, efetuamos o estudo de caso do MS 21.564, explorando a visão e o papel do Supremo Tribunal Federal na definição do rito processual do impeachment de 1992. O capítulo seguinte, “O impeachment de Dilma Rousseff”, apresenta o estudo de caso da ADPF 378 que, 24 anos depois, delineou o rito do impeachment de 2016. Mediante essa análise, lançamos um olhar crítico sobre a atuação e o papel do Supremo Tribunal Federal no desenho ou na engenharia institucional do país.


			Adiante, o último capítulo entrelaça todo o percurso deste presente livro sob a forma de conclusão. Portanto, no lugar de apenas sugerir soluções para uma nova agenda das relações institucionais do país, o leitor é conclamado a fixar um olhar aparentemente paradoxal no papel do Supremo nos dois episódios de impeachment no Brasil, uma vez que o próprio texto da Constituição de 1988 chancela a condição de protagonista institucional do Supremo Tribunal Federal.
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